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“Talvez não tenha conseguido fazer o melhor, mas lutei 

para que o melhor fosse feito. Não sou o que deveria 

ser, mas Graças a Deus, não sou o que era antes”. 
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RESUMO 
 

O Transtorno do Espectro Autista é um distúrbio no desenvolvimento 

neurológico, que tem início antes dos três anos de idade, sendo também 

classificado como uma síndrome comportamental que dá origem a uma grande 

variedade de sintomas clínicos. Sua classificação se dá de acordo com o 

Quociente de inteligência (QI) da criança, sendo definido como leve, moderado, 

severo e profundo. Não possui etiologia bem definida, porém, inclui fatores 

genéticos, toxinas e estressores ambientais, respostas imunes alteradas, 

disfunção mitocondrial e neuroinflamação. Nas últimas décadas ocorreu um 

aumento na taxa de prevalência de pessoas diagnosticadas com autismo, o que 

aponta para a necessidade de desenvolvimento de políticas públicas que 

atendam as necessidades dos pacientes bem como de seus familiares. Neste 

contexto, o farmacêutico exerce uma função importante, principalmente no que 

diz respeito à orientação em relação aos medicamentos que são utilizados no 

tratamento.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
 

A palavra autismo tem origem grega (autós) e significa um comportamento 

voltado para si mesmo (MELLO, 2007). Na psiquiatria é utilizado para designar 

um comportamento em que pessoas são focadas em si próprias (SILVA; 

PERANZONI, 2012). 

Os transtornos invasivos do desenvolvimento (TIDs) ou transtorno do 

espectro autista (TEA) são distúrbios caracterizados por problemas de 

socialização com início precoce e exerce influência em áreas como fala e 

aprendizado (KLIN; MERCADANTE, 2006). 

O termo “autismo” foi introduzido na medicina em 1911 pelo psiquiatra 

suíço Eugen Breuler, que era conhecido por seus estudos sobre esquizofrenia. 

Breuler classificava pessoas que apresentavam dificuldades de interação social 

e comunicação e definiu o autismo como um desligamento total ou não, da 

pessoa em relação a realidade (PEREIRA, 2000). Mas foi Kanner, em 1943, 

quem descreveu que o autismo é caracterizado pela dificuldade de socialização, 

pouco contato afetivo, fala comprometida e comportamentos repetidos 

(STELZER, 2010). 

Na Áustria, Hans Asperger descreveu que as crianças autistas 

apresentavam a coordenação motora comprometida e o desenvolvimento mental 

poderia variar, indo de leve a um severo retardo mental. Segundo Asperger, para 

o diagnóstico de autismo, alguns sinais clínicos deveriam ser levados em 

consideração como dificuldade de manter um contato emocional com outras 

pessoas; resistência a sair da rotina; foco em algum objeto específico; dificuldade 

de aprendizado em várias áreas, porém se desenvolver em uma; e aparência 

alerta e inteligente. A maneira que Asperger descrevia o autismo preenche três 

critérios propostos pelo Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 

DSM-5 (STELZER, 2010). 

Após o reconhecimento do autismo, como um quadro clínico diferente das 

outras psicoses, ele foi inserido no Diagnóstico Estatístico de Transtornos 

Mentais III - DSM-III , em 1980 (CABRAL; NICK, 2006; FERREIRA, 2008). 

No Brasil, o primeiro relato de autismo se deu em 1987 e, nos dias atuais, 

é definido como Transtorno do Espectro Autista (TEA), caracterizado por 
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prejuízo no desenvolvimento de várias áreas como interação social, 

comunicação, interesse em atividades diversas e atividades estereotipadas. A 

heterogeneidade clínica e patogenética apresentada levou à definição do termo 

como sendo um conjunto distúrbios do desenvolvimento neurológico com início 

precoce na vida, tendo o autismo como uma característica comum, porém, 

causada por processos separados (BOSA, 2000; LACIVITA, 2017; WHO, 2019). 

De acordo com a Classificação Internacional de Doenças, o autismo está 

classificado como um Transtorno Global do Desenvolvimento, sendo dividido em 

Autismo Infantil e Autismo Atípico. E, de acordo com o Manual de Diagnóstico 

Estatístico de Transtornos Mentais – DSM IV, se encontra dentro da categoria 

Transtorno Autista Infantil, sendo classificado como Transtorno Invasivo do 

Desenvolvimento (TID) (APA, 1995; OMS, 2000; FERREIRA, 2008). 

As causas do TEA ainda não são bem conhecidas. Acredita-se que o 

transtorno acontece a partir de diferentes causas genéticas e/ou ambientais, 

altamente complexas e altamente heterogênea. (DICICCO-BLOOM et. al, 2008; 

GESCHWIND, 2018; PERSICO; MERELLI, 2015; LACIVITA, 2017). 

Neste contexto, vê-se a importância da expansão de informação sobre o 

TEA tanto para população em geral quanto para profissionais de saúde.  
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2. OBJETIVOS 
 

2.1 OBJETIVO GERAL 
 

Fazer uma revisão bibliográfica sobre o tratamento do Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) e entender a importância do farmacêutico para os 

pacientes diagnosticados com TEA.  

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

a) Descrever o TEA, apresentando os aspectos epidemiológicos, sintomas 

e diagnóstico. 

b) Apresentar os tratamentos disponíveis para os pacientes diagnosticados 

com TEA. 

c) Discutir sobre os cuidados farmacêuticos no atendimento aos portadores 

de TEA e seus familiares. 
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3. METODOLOGIA 
 
  

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica do tipo narrativa, com a intenção 

de proporcionar maior compreensão acerca do transtorno do espectro autista e 

entender a importância do farmacêutico no cuidado ao paciente diagnosticado e 

seus familiares.  

O levantamento bibliográfico foi feito nas bases de dados Web of Science, 

Scopus, Scielo, PubMed, Portal da Capes, Science.gov e Google Scholar bem 

como sites de divulgação a pacientes e familiares (Diferentes Associações e 

Organizações não-governamentais). Foram utilizados os seguintes descritores 

em português e inglês: Transtorno Autístico, Transtorno do Espectro Autista, 

Síndrome de Rett, Assistência Farmacêutica (DeCS), Autistic Disorder, Autism 

Spectrum Disorder (Mesh). 

Como critérios de inclusão foram considerados os artigos que trouxeram 

descrição da doença, diagnóstico, tratamento disponível e trouxeram 

informações sobre as políticas públicas já estabelecidas que favoreciam a 

discussão da atuação do profissional farmacêutico na orientação aos pacientes 

e familiares. Não foram considerados os artigos que trouxerem informações 

sobre o processo de aprendizagem e acompanhamento escolar dos pacientes. 

Os artigos utilizados estavam disponíveis em inglês, espanhol ou português. 
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4. DESENVOLVIMENTO 
 

4.1 TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
 

O Transtorno do Espectro Autista é um distúrbio no desenvolvimento 

neurológico, que tem início antes dos três anos de idade, sendo também 

classificado como uma síndrome comportamental que dá origem a uma grande 

variedade de sintomas clínicos (GILLBERG, 2000; KLIN, 2006; WHO, 2019). 

O autismo não é um só transtorno e sim um grupo de condições que é 

caracterizado por déficits na comunicação, interação social e padrões repetitivos 

de comportamento. Não é incluído na classificação de deficiência mental porque 

o deficiente mental não tem dificuldade de convívio social e nem todo autista tem 

prejuízo de aprendizado. Sua ocorrência se dá entre o 2 e 12 anos, e a 

característica principal é a dificuldade extrema de relacionamento com outras 

pessoas (FERREIRA, 2008; LACIVITA, 2017). 

 O indivíduo autista tem uma aparecia física normal, memória boa, mas o 

convívio social é prejudicado, acaba se isolando de outras pessoas e tem 

dificuldade de olhar nos olhos. A linguagem não é bem desenvolvida dificultando 

a comunicação e se expressando na maioria das vezes por gestos (CARVALHO, 

2002).  

O TEA é classificado de acordo com o QI da criança, sendo definido como 

leve, moderado, severo e profundo. Os autistas de nível leve (QI entre 67 e 52) 

geralmente apresentam um desenvolvimento semelhante às crianças de sua 

idade e conseguem ser inseridos no mercado de trabalho. Os autistas de nível 

moderado (QI entre 51 e 36) são capazes de executar atividades de cuidado 

pessoal sozinhos, como se alimentar e se vestir, além de que conseguem 

desenvolver a leitura. Já os autistas classificados no nível severo (QI entre 35 e 

20), são indivíduos geralmente muito dependente pois apresentam grande 

dificuldade em executar atividades vitais (PEETERS, 1998; MOTTA, 2006; 

FERREIRA, 2008). 

No que diz respeito à sua etiologia, embora ainda não esteja bem definida, 

inclui fatores genéticos, toxinas e estressores ambientais, respostas imunes 

alteradas, disfunção mitocondrial e neuroinflamação (LACIVITA, 2017).  
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Existem estudos que apontam que a causa pode estar relacionada com 

alterações neuronais que ocorrem durante o primeiro e segundo trimestre da 

vida pré-natal; também pode ser proveniente de causas puramente genéticas 

como pode estar relacionado a fatores ambientais, como exposição pré-natal a 

toxinas, vírus, poluentes químicos ou drogas. Há alguns relatos de que outras 

doenças também podem estar relacionadas como epilepsia, convulsões, rubéola 

materna, fenilcetonúria, meningite e esclerose, porém, não existe comprovações 

(CAVALHEIRA, 2004; FERREIRA, 2008; LACIVITA, 2017).  

Embora exista um esforço para entender as causas do TEA, ainda não 

existe uma cura. O tratamento disponível inclui o acompanhamento do paciente 

por uma equipe multidisciplinar a fim de promover o seu desenvolvimento de 

maneira que consiga conviver socialmente, além do uso de alguns 

medicamentos psicotrópicos que são utilizados para aliviar os sintomas de 

desordens de comportamento e psiquiátricas (LACIVITA, 2017). 

 

4.2  EPIDEMIOLOGIA 
 

O TEA era considerado raro, porém, no panorama mundial é possível 

observar um aumento da taxa de prevalência na última década, de 

aproximadamente 4 a cada 10000 crianças para 1 a cada 68 crianças. No Brasil, 

a estimativa é que existam 2 milhões de pessoas autistas, e a taxa de 

prevalência passou de 4 casos a cada 1.000 crianças para aproximadamente, 1 

caso a cada 160 crianças (OPAS, 2019). 

O transtorno acomete quatro vezes mais pessoas do sexo masculino, e 

não tem diferença entre raças (ABRA, 2007). Entretanto meninas quando 

diagnosticadas, são mais prejudicadas (BOSA, 2006). 

Relatos mostram que a maioria das crianças autistas (40%) tem QI menor 

que 55, caracterizando um retardo mental moderado a grave, já 30% apresenta 

QI entre 50-70 que é considerado um retardo mental leve e 30% possuem 

escores maiores que 70 (FERREIRA, 2008). 

O grande aumento observado na taxa de prevalência não está 

diretamente relacionado a novos casos, mas sim a uma melhoria na definição de 

fatores que auxiliem no diagnóstico e investigação (KLIN, 2006; LACIVITA, 

2017). Este aumento tem colocado o TEA como um problema de saúde pública.  
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4.3 DIAGNÓSTICO 
 

 O diagnóstico do TEA, em sua maioria, é feito considerando os aspectos 

comportamentais. A recomendação é que o diagnóstico seja feito com base nos 

critérios estabelecidos no CID-10 e/ou DSMIV-TR (Manual Diagnóstico e 

Estatístico de Transtornos Mentais), os quais avaliam basicamente a falta de 

interação social, linguagem e movimentos estereotipados (GADIA, 2004; SILVA; 

MULICK, 2009). 

Embora ainda não existam marcadores biológicos para auxiliar no 

diagnóstico do TEA, exames como pesquisa do X frágil, eletroencefalograma, 

ressonância magnética nuclear, teste do pezinho, dentre outros, podem ser 

realizados para tentar chegar à causa do transtorno e identificar presença de 

outras doenças (AMORIM, 2019; WHO, 2019). 

O transtorno é caracterizado principalmente por deficiência na 

comunicação pessoal e na interação social. Além disso, leva-se também em 

consideração comportamentos repetitivos e interesses restritos (DSM-5, 1995). 

Ao contrário de uma criança normal, a criança autista não se interessa por rostos 

sorridentes, caretas e afins, tem dificuldade de apego e interação social. Mas 

com o passar do tempo o interesse social pode vir a se desenvolver (AMORIM, 

2019) 

 O transtorno sempre tem início antes dos três anos de idade; normalmente 

é percebido pelos pais entre os 12 e 18 meses por notarem um atraso no 

desenvolvimento da fala e também falta de interesse de relação social. (KLIN, 

2006). 

A DSMIV-TR apresenta uma lista com 12 sinais do TEA. O diagnóstico é 

positivo quando a criança apresenta pelo menos seis desses sinais, sendo pelo 

menos dois sintomas relacionados a prejuízo de interação social, um relacionado 

a comunicação e um a comportamentos repetitivos e interesses restritos, como 

mostra o quadro 1 (SILVA; MULICK, 2009). 
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Quadro 1: Lista de sintomas do Transtorno do Espectro Autista, de acordo com 
o DSM-IV-TR. 

 

Lista de sintomas do transtorno autista, por área, de acordo com os critérios 

oferecidos pelo DSM-IV-TR (APA, 2003) 

Comprometimento qualitativo da interação social: 

a)  Comprometimento acentuado no uso de múltiplos comportamentos não-verbais, tais 

como contato visual direto, expressão facial, posturas corporais e gestos para regular 

a interação social; 

b) Fracasso em desenvolver relacionamentos com seus pares apropriados ao nível de 

desenvolvimento; 

c) Ausência de tentativas espontâneas de compartilhar prazer, interesses ou realizações 

com outras pessoas. 

Comprometimento qualitativo da comunicação: 

a) Atraso ou ausência total de desenvolvimento da linguagem galada (não acompanhado 

por uma tentativa de compensar por modos alternativos de comunicação, tais como 

gestos ou mímicas); 

b) Em indivíduos com fala adequada, acentuado comprometimento da capacidade de 

iniciar ou manter uma conversa; 

c) Uso estereotipado e repetitivo a linguagem ou linguagem idiossincrática; 

d) Ausência de jogos ou brincadeiras de imitação social variados e espontâneos próprios 

do nível de desenvolvimento. 

Padrões restritos e repetitivos do comportamento, interesses e atividades: 

a) Preocupação insistente com um ou mais padrões estereotipados e restritos de 

interesse anormais em intensidade ou foco; 

b) Adesão aparentemente inflexível a rotinas ou rituais específicos e não-funcionais; 

c) Preocupação persistente com partes de objetos. 

 
Adicionalmente, abaixo são apresentados alguns instrumentos 

diagnósticos, que são escalas, inquéritos, inventários e testes que auxiliam na 

avaliação de indivíduos autistas (ALMEIDA, 2018).  

CARS (Escala de avaliação para Autismo Infantil) - Leva em consideração 

a interação social comprometida, o mal desenvolvimento da linguagem, 

habilidades cognitivas lesadas e início precoce, antes dos 3 anos de idade. É 

uma tabela composta por 15 elementos e cada um possui uma pontuação, 

variando de normal para grave, ao final é somado conforme as características 

que o paciente apresenta.  
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ATEC (Autism Treatment Evaluation Chechlist) – é uma das escalas mais 

utilizadas e, além de caracterizar presença de autismo, também monitora a 

eficácia dos tratamentos e a progressão da doença. Possui 77 questões presente 

em subescalas: fala, linguagem, comunicação, sociabilidade, sensibilidade 

sensorial, sensibilidade cognitiva e física, saúde e comportamento. 

ABC ou ICA (Lista de Checagem de Comportamento Autístico -  é um 

questionário composto por 57 questões que avaliam a presença do transtorno 

do espectro autista em pessoas diagnosticadas com retardo mental. Essa escala 

é dividida em 5 áreas de sintomas - sensorial, relacionamentos, uso do corpo e 

de objetos, linguagem, e habilidades sociais e de autoajuda - e auxilia no 

diagnóstico diferencial do TEA. 

ADOS2 (Protocolo de Observação para Diagnóstico de Autismo), - é uma 

escala de observação para avaliar os comportamentos sociais e a comunicação 

do autista, tanto para adultos como para crianças, preferencialmente com idade 

mental de 3 anos ou mais. A finalidade do ADOS é usar a observação para 

diferenciar o autismo de outras deficiências e investigar o desenvolvimento social 

e de linguagem do indivíduo autista. 

ADI-R (Entrevista Diagnóstica para Autismo Revisada) - está vinculado 

aos critérios do CID-10 e do DSM-V e observa linguagem, sociabilidade e 

interesses restritos e estereotipados que são de maior importância para o 

diagnóstico. Geralmente é feito na presença dos pais a fim de ter relatos do 

comportamento do indivíduo com maiores detalhes para poder fazer um 

diagnóstico diferencial de TEA. 

Inventário Portage Operacionalizado, Perfil Psicoeducacional – (PEP-3), 

- é composto por 5 domínios: socialização, cognição, linguagem, autocuidados 

e desenvolvimento motor. É utilizado para idade entre 0 a 6 anos e avalia como 

está a idade do desenvolvimento da criança autista. É utilizado para elaborar um 

plano de ensino individual de acordo com as particularidades de cada indivíduo.  

 

Quanto mais cedo for feito o diagnóstico do TEA, mais cedo terá início os 

tratamentos e estímulos, aumentando assim a probabilidade de alcançar 

resultados mais positivos no desenvolvimento cerebral do indivíduo (ARAÚJO, 

2019). 
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4.4 TRATAMENTO FARMACOLÓGICO 
 

Ao escolher uma terapia adequada para crianças com TEA, deve-se 

atentar em ter um diagnóstico confiável com uma vasta e cautelosa avaliação 

levando também em consideração os exames clínicos e físicos (LEITE; 

MEIRELLES; MILHOMEM, 2015).  

Para escolha do medicamento leva-se em conta, além do diagnóstico, os 

sintomas, histórico de outros tratamentos farmacológicos e se apresenta algum 

outro tipo de problema ou distúrbio (CORDIOLI, 2014), a fim de utilizar os 

fármacos com menores efeitos adversos, que não interfiram negativamente na 

qualidade de vida do paciente, favorecendo a boa adesão ao tratamento (LEITE; 

MEIRELLES; MILHOMEM, 2015).  

O principal foco do tratamento é melhorar a interação social e a fala. A 

linguagem é uma das maiores preocupações dos pais porque é de difícil 

progresso e pode tender a regredir com o passar do tempo (MESQUITA; 

PEGORARO, 2013). 

Não existe um tratamento que leve à cura do autismo. O tratamento 

farmacológico auxilia no tratamento de desordens de comportamento e 

psiquiátricas, tendo sido relatados benefícios com antipsicóticos atípicos quando 

há presença de agressão e birras; inibidores seletivos da recaptação de 

serotonina para aliviar sintomas de ansiedade e comportamentos repetitivos e 

psicoestimulantes quando há relatos de hiperatividade (LEITE; MEIRELLES; 

MILHOMEM, 2015; LACIVITA, 2017). 

Os antipsicóticos atípicos (AAPs), também conhecidos como 

antispscióticos de segunda geração, atuam bloqueando os receptores, 

receptores dopaminérgicos e serotoninérgicos (LEMKE; WILLIAMS; FOYE, 

2008). A escolha para inclusão desses fármacos no tratamento deve ser feita 

levando-se em consideração a presença de alguns sintomas específicos como 

agressão, lesões pessoais ou crises de raiva. De forma geral, são mais seguros 

e eficazes e possuem risco reduzido de causar efeitos colaterais de curto prazo 

como parkinson (NIKOLOV; JONKER; SCAHILL, 2006).  

Até o momento, apenas a risperidona e o aripiprazol forma aprovados 

como medicamentos para o tratamento de sintomas em pacientes com TEA.  
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A risperidona, é um bloqueador seletivo de monoaminas, pois possui alta 

afinidade por receptores serotoninérgicos e dopaminérgicos. O seu uso leva à 

melhoria dos principais sintomas do autismo, que é dificuldade de interação 

social, prejuízo na comunicação, comportamentos repetitivos, hiperatividade, 

dificuldade de atenção, agressividade e ataques de raiva (NIKOLOV; JONKER; 

SCAHILL, 2006). Geralmente é bem tolerada, não apresentando efeitos 

colaterais extrapiramidais ou convulsões (LEMKE; WILLIAMS; FOYE, 2008). A 

eficácia e segurança da risperidona foi avaliada em dois estudos duplo-cego, 

randomizado, em pacientes com TEA ou outros TIDs que teve duração de 8 

semanas, utilizando placebos. Esses estudos mostraram que houve melhora nos 

sintomas do autismo já na segunda semana, utilizando risperidona em uma dose 

oral de 2,0 mg/dia e assim se manteve o tratamento nas semanas 4, 6 e 8 

(OLIVEIRA, 2000). 

Um dos efeitos colaterais mais visto em pacientes que utilizam risperidona 

é sonolência e aumento de apetite, consequentemente levando a obesidade em 

crianças, fadiga, tontura e alterações metabólicas (LEITE; MEIRELLES; 

MILHOMEM, 2015). 

O aripiprazol apresenta efeitos semelhantes à risperidona, porém, 

apresenta efeitos colaterais mais leves. E é classificado como um agonista 

parcial da dopamina. Seu mecanismo de ação de baseia na capacidade dele se 

ligar com receptores dopaminérgicos pré-sinápticos e seretoninérgicos, atuando 

como bloqueadores da liberação de serotonina (LEMKE; WILLIAMS; FOYE, 

2008). 

A clozapina, um derivado dibenzodiazepínico, pode ser utilizada como 

terapia alternativa em alguns casos, mas seu uso é limitado devido à 

possibilidade de efeitos colaterais hematológicos (CHEN et al., 2001; GOBBI et 

al., 2001; MCDOUGLE et al., 2008; CORDIOLI, 2014).  

Alguns estudos mostram a ação da clozapina em indivíduos com TEA. 

Um estudo discute sobre três crianças bastante hiperativas, inquietas ou 

agressivas que fizeram tratamento com clozapina por 8 meses utilizando doses 

de 200 a 450 mg/dia, duas delas apresentaram uma melhora. Em um outro 

estudo realizado por Chen et al, um menino de 17 anos foi diagnosticado com 

grave autismo e alto retardamento mental teve redução dos sintomas de 

hiperatividade e movimento repetitivos utilizando clozapina 275 mg/dia por 15 
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dias durante uma internação (CHEN et al., 2001; NIKOLOV; JONKER; SCAHILL, 

2006). 

Porém, seu uso deve ser evitado quando houver a presença de doenças 

cardiovasculares, convulsões ou discrasias sanguíneas (CORDIOLI, 2014). 

Também se faz necessário fazer coletas semanais de sangue para monitorar a 

agranulocitose (redução de glóbulos brancos, que são responsáveis pela defesa 

contra infecções) que pode vir ocorrer com o uso de clozapina (NIKOLOV; 

JONKER; SCAHILL, 2006).  

Dentre os inibidores seletivos de receptação de serotonina (ISRSs), a 

fluoxetina apresenta-se eficaz em pacientes com TEA, levando à diminuição de 

comportamentos repetitivos, porém, seu uso gera efeitos colaterais como 

hipomania, agitação e hiperatividade. Os fármacos escitalopram, fluvoxamina, 

paroxetina e sertralina apresentaram os mesmos benefícios potenciais, bem 

como os efeitos colaterais (MOORE; EICHNER; JONES, 2004). Portanto, os 

ISRSs apresentam evidência limitada de eficácia em pacientes adultos 

(WILLIAMS et al., 2013). 

Dentre os fármacos psicoestimulantes, o metilfenidato apresenta melhoria 

dos sintomas do transtorno do déficit de atenção e hiperatividade em crianças 

com TEA. Porém, são menos eficazes quando comparados com o efeito 

terapêutico causado em crianças que apresentam TDAH típica e, os efeitos 

adversos causados favorecem a descontinuidade do tratamento (PEARSON et. 

al, 2013). 

 

4.5 POLÍTICAS PÚBLICAS 
 

Políticas públicas podem ser definidas como um conjunto de ações 

tomadas pelo governo que tem como objetivo consolidar os direitos assegurados 

na Constituição, garantindo o acesso para vários grupos da sociedade ou de 

uma porção da população que é pouco representada (SOUZA, 2006; APPIO, 

2007, p. 115.).  

No Brasil existem aproximadamente 2 milhões de pessoas que são 

portadoras de TEA. Ademais, o transtorno atinge também as pessoas com as 

quais os portadores convivem, abalando o meio familiar em questões mentais, 

socioeconômicas e sociais. Portanto, é necessário o estabelecimento de 
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políticas públicas que garantam direito e proteção a estes indivíduos, bem como 

da pessoas de seu convívio.  (CAVALCANTE, 2002; OLIVEIRA, 2017). 

Na década de 80 começaram a surgir os primeiros grupos de pessoas, 

formados por familiares de indivíduos que apresentavam o TEA, que buscavam 

e compartilhavam os seus conhecimentos,  a partir da vivência com esses 

indivíduos. O primeiro grupo,  Associação dos Amigos dos Autistas de São Paulo 

- AMA-SP, foi criado em 1983 por mães e pais de crianças autista, antes mesmo 

da criação do SUS (MELLO, 2007). 

Em 2012 houve uma grande conquista, a criação da lei 12.764/12 que 

reconhece a pessoa com TEA como “pessoa com deficiência, para todos os 

efeitos legais” (Lei nº 12.764, § 2o; BRASIL, 2012) e representa para os autistas 

e suas famílias inclusão social, pois permaneceram muito tempo desconhecidos 

e sem direitos (OLIVEIRA et al., 2017).  

O artigo 3º da Lei nº 12.764, firma os direitos das pessoas autistas a 

possuir uma vida digna; segurança; acesso a serviços de saúde; integridade 

física e moral; direito a educação em instituição de ensino regular ou especial; à 

moradia; ao mercado de trabalho; à previdência e assistência social; ao meio de 

transporte adequado para efetivação do direito à educação e do acesso à 

saúde  Porém, ainda existem umas lacunas nessa lei, principalmente no que diz 

respeito a dois fatores: i) não existe uma obrigatoriedade da presença de tutores 

para o atendimento especializado aos estudantes autistas; ao acesso de 

crianças a creche e ii) definição de um local adequado e especializado para o 

tratamento do autismo, que hoje é realizado nos Centros de Atenção 

Psicossocial - CAPS, que é um local para atendimento de dependentes químicos 

e portadores de doenças mentais, o que não é o caso do paciente autista. 

(BRASIL, 2012; COSTA; FERNANDES, 2018). 

Em abril de 2013 (no dia mundial de conscientização do autismo, 02 de 

abril) os indivíduos autistas foram incluídos nas ações do Programa Nacional dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência – Plano Viver Sem Limite, garantindo assim 

o acesso às orientações sobre cuidados, atendimentos e prestações relativas à 

saúde pelo Sistema Único de Saúde - SUS (BRASIL, 2011; BRASIL, 2018; 

COSTA; FERNANDES, 2018). E, em 2015, foi publicado outro registro incluindo 

o TEA como um transtorno mental e agregando os pacientes autistas ao 

atendimento nas redes de atenção psicossocial como o Centro de Atenção 
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Psicossocial infanto-juvenil (CAPSi), a "Linha de Cuidado para a Atenção às 

Pessoas com Transtornos do Espectro do Autismo e suas Famílias na Rede de 

Atenção Psicossocial do Sistema Único de Saúde” (BRASIL, 2015). 

 Analisando o contexto, é perceptível a necessidade de revisão das leis 

existentes para que seja compatível com a realidade dos pacientes e promova a 

inclusão dos autistas no meio social (COSTA; FERNANDES, 2018). 

 

4.6 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

 

 Segundo o Conselho Nacional de Saúde (2004), "a Assistência 

Farmacêutica trata de um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e 

recuperação da saúde, tanto individual como coletivo, tendo o medicamento 

como insumo essencial e visando o acesso e ao seu uso racional."  

Também é possível dizer que a assistência farmacêutica é o campo que 

exerce ações para promover o acesso da população a medicamentos 

essenciais, ou seja, aqueles medicamentos que satisfazem às necessidades 

prioritárias de saúde da população (OMS, 2002; FERREIRA, 2011). 

 Portanto, o farmacêutico é o profissional capacitado em garantir a 

qualidade dos medicamentos, bem como em dar uma orientação correta sobre 

o uso adequado dos mesmos, contribuindo para a qualidade de vida dos 

pacientes (FERREIRA, 2011). 

Considerando o TEA, percebe-se que o tratamento envolve uma ampla 

farmacoterapia, a qual precisa ser bem administrada, pois na maioria dos casos, 

os pacientes são crianças. Assim, os medicamentos são administrados por 

terceiros, o que pode ocorrer de maneira errônea e levar a um não sucesso da 

terapia. (FERNANDES, et. al., 2017). 

Além disso, nas farmácias comunitárias, o profissional farmacêutico pode 

ser a pessoa de primeiro contato com a criança autista e é importante que ele 

identifique os sinais iniciais e auxilie a família a procurar o serviço de saúde e 

realize um diagnóstico correto e precoce do transtorno (KHANNA; JARIWALA, 

2012; ALMEIDA; et al., 2019). 

A prática da assistência farmacêutica promove o uso racional de 

medicamentos, conscientizando tanto o paciente quanto seus familiares da 
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necessidade e importância do tratamento (SILVA; NAVES; VIDAL, 2008; 

OLIVEIRA; et al., 2015). 

 O acompanhamento farmacêutico é feito em várias etapas, onde o 

farmacêutico precisa realizar uma entrevista com o paciente afim de identificar 

um problema de terapia medicamentosa; assim, junto a outros profissionais, 

estabelecer o tratamento e definir um plano terapêutico jassim como um 

acompanhamento desse plano,  com a finalidade de identificar, resolver e evitar 

que ocorra algum problema relacionado ao medicamento (OLIVEIRA; et al., 

2015). 

Porém, a falta de conhecimento sobre o transtorno e todo o contexto que 

o envolve acaba sendo uma barreira na atuação do profissional, uma vez que 

não se sentem capazes de identificar os sinais e sintomas da doença e nem 

auxiliar os familiares com informações sobre possíveis tratamentos e 

acompanhamentos do indíviduo autista. (ALMEIDA; et al., 2019). 

O farmacêutico no Sistema Único de Saúde (SUS), pode promover ações 

educativas e de orientação sobre o autismo, de forma a divulgar o conhecimento, 

promovendo a conscientização da população e combatendo preconceitos que 

possam existir no meio social. E, em relação ao tratamento farmacoterapêutico, 

o farmacêutico pode contribuir,elaborando um esquema para que cada individuo 

tenha um tratamento de acordo com suas necessidades e assim, diminuir os 

riscos de efeito adversos que podem impactar no dia a dia do paciente autista e 

de sua família(BRASIL, 2015; LULECI et. al., 2016; ALMEIDA; et al., 2019).  

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Considerando o aumento na taxa de prevalência de pessoas 

diagnosticadas com transtorno do espectro autista faz-se necessário a expansão 

de conhecimento sobre o transtorno, diagnóstico e tratamento. 

O diagnóstico, que deve ser precoce, é baseado em entrevistas onde são 

utilizadas diversas ferramentas diagnosticas que contém escalas e podem dizer 

em qual nível de autismo está o paciente e assim contribuir para um tratamento 

mais específico e correto. 
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O tratamento do paciente com autismo muitas vezes envolve diversos 

medicamentos, se tornando uma terapia complexa e como o diagnostico deve 

ser realizado precocemente, em sua maioria, se trata de crianças.  

Estudos mostram que os neurolépticos que possuíram efeitos mais 

significativo em pacientes com TEA foi o aripiprazol e a risperidona, sendo esses 

os de primeira escolha no tratamento. Porém o tratamento pode acarretar efeito 

colaterais, como sonolência e ganho de peso no uso de risperidona e sonolência, 

pré-sincope e agressividade no uso do aripiprazol. 

Por isso, o tratamento medicamentoso pode impactar na qualidade de 

vida dos pacientes pois se administrados incorretamente pode ocorrer interações 

e podem aparecer efeitos adversos que vão atrapalhar no dia a dia dos pacientes 

e da sua família.  

O Farmacêutico é um profissional que tem importante papel no tratamento 

do indivíduo autista, pois irá desenvolver um plano terapêutico, acompanhar, 

orientar em relação a posologia, interações com outros medicamentos e/ou 

alimentos, efeitos adversos e colaterais, além de que promove ações educativas 

para informar o paciente e a família sobre o próprio transtorno e seu tratamento. 
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